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A fidelidade (...) é a mais integral de todas as vir-
tudes humanas. O homem participa numa batalha e, 
sem a fidelidade, não conhece a sua luta; apenas usa 
da violência, interpreta uma vontade, é instrumen-
to de uma opinião. A fidelidade move-o desde a sua 
origem, é a primeira condição da consciência. Não 
se efectuam coisas novas sem fidelidade. Não se en-
grandece a piedade ou se priva com o mais simples 
sentimento, sem a fidelidade. Uma acção progressi-
va tem que ter raízes tumulares, raízes naquilo que 
encerrámos definitivamente - uma era, um conheci-
mento, uma arte, uma maneira de viver. A fidelidade, 
disse eu, assegura-nos o tempo de criar e o tempo 
de destruir o que se tornou inconforme à imagem 
do homem. Nada é digno de valor, sem fidelidade.   
 
Agustina Bessa-Luís, ‘Alegria do Mundo’ 
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NOTA PRÉVIA

O texto que agora se publica serviu de base ao ensino dos 
meus alunos do 1.º Semestre do Ano lectivo de 2015-2016 e 
encontrava-se em fase de revisão final quando foram apro-
vados importantes diplomas legislativos referentes à matéria: 
a Lei n.º 122/2015, de 1 de setembro, que altera o Código Ci-
vil e o Código de Processo Civil, no que respeita ao regime 
de alimentos em caso de filhos maiores ou emancipados; a 
Lei n.º 137/2015, de 7 de setembro, que altera o Código Ci-
vil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro 
de 1966, modificando o regime de exercício das responsabi-
lidades parentais; a Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, que 
aprova o Regime Geral do Processo Tutelar Cível, e procede à 
primeira alteração à Lei n.º 103/2009, de 11 de setembro, que 
estabelece o regime jurídico do apadrinhamento civil; a Lei n.º 
142/2015, de 8 de setembro, que procede à segunda alteração 
à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro; a Lei n.º 143/2015, de 
8 de setembro, que altera o Código Civil, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, e o Código 
de Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 131/95, de 6 
de junho, e aprova o Regime Jurídico do Processo de Adoção. 

Esta circunstância implicou a análise de vários aspectos dos 
diplomas em questão, a que se procede.

Lisboa, 21 de Dezembro de 2015
Maria Margarida Silva Pereira
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